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PARECER JURíDICO NO 262/2024

Assunto: DISPENSA DE LICITAçAO No 8212024

Requerente: Secretaria MunicipaI da Fazenda

RETATóRIO:

Trata-se de sollcltação para aquisição de materlal gráflco para a

campanha VALORIZA TAPEJARA e campanhas COMPRE AQUI - EDUCAÇÃO FISCAL

_ NATAL ESPERANÇA.

A supracltada contratação por meio de Dispensa de Licitação tem como

futcro o art.75, lnciso ll da Nova de Lei de Licitaçôes e Contratos Adminlstrativos,

Lein" 14.133/2021.

PARECER:

Sabe-se que o Parecer Jurídico em Processos Licitatórios cumpre a

função de aná[se à tegatldade do procedlmento, bem como os pressupostos

formais da contratação, ou seja, avaliar a compatibi[dade dos atos administrativos

produzidos no processo de contratação públ'Lca com o sistema jurídlco vigente.

Desta forma, a conveniência da reatüação de determinada contratação f(ca a cargo

do Gestor Púbtico, ordenador das despesas.

A Constituição da Repúbtica, em seu artigo 37, XXl, prevê a

obrlgatoriedade de licitação para as contratações reatlzadas pela Adminlstração

Pública:

XXI - ressatvados os casos especificados na legistação, as obras, serviços,
compras e atienações serão contratados mediante procêsso de ticitação
púbtica que assegure iguatdade de condiçóes a todos os concorrentês,
com ctáusulas que estabeteçam obrigações de pagamento, mantidas as

condlções efêtivas da proposta, nos termos da tel o qual somente
permitirá as exigências de quatificação técnica e econômica indispensáveis
a garantia do cumprimento das obr.gações.
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A Lei n. 14.133, de 01 de abrit de 2021, a chamada de nova "Lei. das

LicitaÇoes e Contratos Públicos", foi pubticada com o objetivo de regulamentar o

cltado dtspostttvo constltuclonal, e crlar padrões e procedimentos para reger a

contratação peta Administração.

A obrigatoriedade da reatização do procedimento licltatórlo á um

corolário do princlpio constltucionaI da isonomia, previsto na Constituição FederaI

de 1988 (art. 50, l), pelo quaL todos devem receber tratamento [gua[ peto Estado.

Evlta-se, desse modo que os parceiros sejam escothidos por critérlos de amizade

pessoale outros lnteresses que não o da consecução da finatidade púbtica.

Assim, o objeto imediato e próprio da Llcitação é evltar a ocorrêncla do

arbítrio e do favoritismo. Segundo o constitucionalista Atexandre de Morais, "a

licitação representa, portanto, a oportunidade de atendimento ao interesse púb[co,

petos partlculares, numa situação de igualdade".

Sempre que haja possibi[dade de concorrência, sem prejuízo ao

interesse púbtico, deverá haver ticitação. A contrataÇão direta, sem rea[[zação do

prévio certame licitatórlo, somente é admitida excepciona lmente, nas hipóteses

trazidas na própria [ei. Tals situações, contudo, conflguram-se em exceçóes à regra

gerat. A licltação é regra; a contratação dlreta, exceção.

Assim, retlradas às hipóteses de excepcio na tidade, é obrlgatória a

rea[ização do procedlmento [citatório peta Admlnlstração Púbtica.

No entanto, em que pese à obrigatorledade de realização de

procedimento [icitatórlo, o próprio dlspositlvo constituciona[ reconhece a existência

de exceções à regra ao efetuar a ressatva dos casos especlficados na leglslação,

quais sejam a dlspensa e a Lnexigibi[dade de licitação.

Sendo assim, o legistador Constitulnte admitlu a possiblidade de

existirem casos em que a [citação poderá deixar de ser reallzada, autorizando a

Administração Pública a celebrar, de forma dlscrlcionárLa, contrataÇões dlretas sem

a concretlzação de certame licltatórlo.

A dispensa de licitação é uma dessas modatldades de contratação dlreta.

O artigo 75, da Lei 14.133/2021 e[enca os possívels casos de dispensa. Tendo em
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vista o valor da contratação, e posslvel que a aqulsição se dê por dispensa de

licitação, com fu[cro no art. 75, [nciso ll, da Let 14.133/2021:

Art. 75. É dlspensávet a t'rcttação:
ll - pâra contratação que envolva valores inÍer'r.ores a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), no caso de outÍos sên iços e compÍas;

DlspÕe o Decreto 11.871/2023 que atualizou os valores estabelecidos

acima que o vator [mite para contratação por dispensa de Licitação passará para R$

59.906,02 (cinquenta e nove m[[ novecentos e seis reais e dols centavos).

Desta forma, compreende-se que a dispensa de ftcitação poderá ser

reatizada desde que a hipótese de contratação de bens ou serviços estejam

previamente expressa nos lncisos do artigo 75 da nova lei de licitações, situação em

que é dispensáve[ a deftagração de processo admlnistrativo licitatórlo, o que

simptiílca demasiadamente a atuação da adminlstração, otimlzando seu

desempenho.

Na contratação dlreta, o que é dispensado é o processo Licitatório e não

o processo administrativo. Logo o administrador está obrigado a seguir um

procedimento administrativo determinado, destinado a assegurar mesmo nesses

casos, a prevatêncla dos prlncípios constituctonals da Administração Púbtica.

Observa-se que o presente processo fol autorlzado e justificado pela

autoridade competente, que consta alnda termo de referêncla, estlmatlva de

despesa e comprovação das empresas GIOTTI & FONTANA LTDA, CNPJ:

10.863.630/0001-14 e TAPEJARENSE INDUSTRIA GRAFICA LTDA, CNPJ:

87.615.225/0001-30, atém demonstrado sua habilitação mediante a documentação

soticttada. Que o valor da aquislção, qua[ seja, R$ 1.336,00 (um mil e trezentos e

trinta e seis reais), encontra-se dentro dos timites legais, que há disponibitidade e

compatlbitidade orçamentárla para a contratação e que o processo foi instruído por

CPL devidamente nomeada, cumprindo, portanto, as exigências legais.

VeriÍlca-se assim, estarem atendldas as exigências contidas no citado

arligo 72 da Lei n" 14.133/2021, que devem, necessariamente, integrar o corpo dos

autos, a ftm de conferir-the legatidade e adequação, essenciatmente, no que tange
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à razão da escolha do contratado e justlficativa de preço, estando dentro dos

padrões da razoab[[idade.

Diante do exposto, uma vez preenchldos os requlsitos prevlstos na Lei no

14.133/2021 especialmente em seus arts.72 e 75, ll, não vislumbramos óbice à

contratação do objeto mediante dispensa de ticitação.

coNcLUsÃo:

Uma vez adotadas as providênclas asslnaladas e se abstendo da

apreclação dos aspectos inerentes à conveniência e oportunidade mencionados

acima, opina-se pela formatlzação do processo de contratação direta, nos termos

dos artlgos 72 e 75, inclso II, da Lei no 14.133/2021.

E o parecer, satvo melhorjuÍzo.

Tapejara, RS,04 de abrtlde2024.

VALÉRIA LAMB
oAB/RS 84.247
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